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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Por meio da Secretaria de Estado da Saúde são mantidos os Centros Formadores de Pessoal para Saúde – CEFORs – que são classes descentralizadas que atendem uma demanda específica de profissionais para a área de saúde – com o objetivo de qualificar profissionais através de educação profissional de nível básico e técnico.

Esses Centros obedecem a um Regimento Escolar único aprovado por este Conselho pelo Parecer 187/99, submetido a alterações regimentais aprovadas pelo Parecer CEE nº 414/00 e estão instalados nos municípios de Franco da Rocha, Pariquera-Açu, Assis, Araraquara, Osasco e São Paulo.

A Assistência Técnica deste Colegiado informou o processo às fls 192 a 212.

1.2 APRECIAÇÃO

A Coordenadora das Escolas Técnicas da Secretaria da Saúde, mediante ofício CEFOR/SP nº 01/2009, solicita ao Conselho Estadual de Educação, a renovação de autorização de funcionamento das classes descentralizadas, em atendimento à Deliberação CEE nº 06/99, em especial ao disposto no seu Art. 3º, parágrafo 1º, abaixo citado:

§1º - O projeto educacional e a autorização de instalação e funcionamento terão validade por um período máximo de quatro anos, a partir de sua implantação, os quais poderão ser prorrogados ou renovados mediante novo pedido e análise de relatório a ser encaminhado pelo estabelecimento de ensino, através do órgão próprio de supervisão, com comprovação dos padrões de qualidade de ensino mantidos em cada uma das classes descentralizadas.

Junto ao processo, o Projeto Educacional dos seis Centros Formadores da Secretaria de Estado da Saúde e relatório sobre ações desenvolvidas e cursos ministrados no período entre 1995 e 2007. Os Centros Formadores estão localizados das cidades de Araraquara, Assis, Franco da Rocha, Osasco, Pariquera - Açu e São Paulo (Capital).

A expressão “classes descentralizadas” passou a ser empregada na legislação educacional paulista quando o CEE “analisou e aprovou projeto de formação de auxiliares e técnicos de enfermagem encaminhado pela Secretaria de Estado da Saúde. (...),tendo por finalidade atender demanda específica de profissionais para a área da saúde.” (Indicação CEE nº 08/99)

Este Conselho já se manifestou anteriormente (Pareceres CEE nº 427/89 e 229/99, este por ocasião de adequação à Deliberação CEE nº 06/99), autorizando o funcionamento das classes descentralizadas.

No Projeto Educacional, juntado ao processo, consta como missão dos CEFORs/SES/SP, “promover e realizar a formação inicial e continuada de trabalhadores, a educação profissional técnica de nível médio e a educação permanente na área da saúde, com humanização e competência, na perspectiva da consolidação do Sistema Único de Saúde – SUS, do fortalecimento da cidadania, da promoção da saúde e da qualidade de vida, participando das transformações da sociedade”. Assim, propõe ações para:

- atender a formação de técnicos constantes no Eixo Tecnológico de Ambiente, saúde e Segurança, do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos;

- implantar cursos de especialização técnica (de nível médio);

- desenvolver projetos de educação permanente, atendendo demanda identificadas pelos Colegiados de Gestão Regional, constituídos por Gestores Municipais de Saúde;

- atender a demandas de serviços de saúde e as propostas de educação permanente (tais como capacitação docente e educação continuada, em serviço), suprindo necessidades pelos gestores municipais e seus colegiados;

- incentivar a pesquisa e a produção científica de docentes e alunos.

Em síntese, pretende-se os CEFORs constituírem “Centros de Referência Regional em Educação Profissional Técnica de Nível Médio e de Nível Permanente na área de Saúde, nas respectivas de abrangência, tendo como princípios a gestão participativa e a descentralização”.

O Relatório de Atividades, compreendendo o período entre 1995 e 2007, juntado ao processo, informa as ações educativas que se distribuem por algumas categorias de cursos:

- qualificações profissionais, tais como: auxiliares de enfermagem e de consultório dentário;

- habilitações profissionais técnicas de nível médio de técnico em: Enfermagem, Higiene Dental, Patologia Clínica, Radiologia Médica(Raio X) e Citologia;

- de formação inicial e continuada de trabalhadores na área de saúde;

- vinculados à modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), dos ensinos fundamental e médio.

No período apontado, cerca de 25.000 alunos concluíram os diferentes cursos oferecidos dos quais 2.500 técnicos, aproximadamente, nas diversas habilitações profissionais ofertadas.

O Projeto Educacional apresentado propõe ampliar a atuação dos CEFORs em várias frentes, ampliando a oferta de novos cursos do Eixo Tecnológico de Ambiente, Saúde e Segurança; implantando cursos de especialização técnica e de capacitação de docente e de profissionais da saúde.

A proposta de implantação de novos cursos técnicos de nível médio, bem como a conversão da nomenclatura dos cursos oferecidos está regulamentada pela Deliberação CEE nº 79/08, a que a instituição deverá atender. De imediato, a instituição se não o fez, deve providenciar a regulamentação dos cursos técnicos oferecidos junto às respectivas Diretorias de Ensino ou a este Colegiado, conforme dispõem os artigos 2º e 3º da citada Deliberação. Para a implantação de novos cursos, sejam de nível técnico, sejam de especialização técnica, cabe seguir as normas e procedimentos da legislação vigente.

Retornando o objeto próprio da solicitação, a renovação de autorização de funcionamento das classes descentralizadas, cabe esclarecer que a ultima autorização deste Conselho ocorreu em 2000 pelo Parecer CEE nº 229/2000. O artigo 3º da Deliberação CEE nº 06/99, estabeleceu um período máximo de 04 (quatro) anos, para a validade do Projeto Educacional e autorização de instalação e funcionamento das classes descentralizadas. Configura-se, portanto, um hiato na autorização, para o qual, há necessidade da devida regularização, através de manifestação deste Conselho.

Registra-se o papel socialmente relevante desempenhadas pelos CEFOR na qualificação e capacitação dos profissionais de saúde no Estado de São Paulo, na perspectiva de melhorar o atendimento à população “atuando em hospitais, ambulatórios de especialidades e/ou em unidades básicas de saúde, enfatizando o binômio serviço/ensino” (vide Projeto Educacional dos Centros Formadores de Pessoal para a Saúde – CEFORs, Introdução). Entende-se que a continuidade das ações desenvolvidas contribui para a melhoria da qualidade de vida da população paulista. As providências podem ser realizadas sem interromper a permanência dos serviços públicos prestados, porém, com a necessária urgência.

Considerando a relevância social do projeto, convém, portanto, regularizar o funcionamento das unidades do CEFOR e das classes descentralizadas a elas vinculadas, conforme descrita na conclusão.

No caso do CEFOR interpreta-se que o § 2º do Art. 2º da Deliberação CEE nº 06/99, deva ser entendido como exigência de que as classes descentralizadas a serem autorizadas, do ponto de vista físico, dependam de autorização expressa da Diretoria de Ensino da área da jurisdição da sede.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, fica renovada a autorização concedida pelo Parecer CEE nº 229/2000.

2.2 A presente autorização é válida pelo período de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação deste Parecer.

2.3 Ficam regularizados os atos praticados pelas seis Unidades do CEFOR (Araraquara, Franco da Rocha, Assis, Osasco, São Paulo e Pariquera - Açu), no período compreendido entre 14-6-2004 e a data de publicação deste Parecer.

2.4 Ficam regularizados os atos praticados nas unidades descentralizadas no mesmo período do item anterior. As Unidades que tem seus atos regularizados são as constantes do quadro abaixo:

	CEFOR
	MUNICÍPIO
	LOCAL DE FUNCIONAMENTO DA CLASSE

	Araraquara
	Barretos

Franca

Ribeirão Preto

São Carlos
	Escola Municipal Neuza Parassu Borges

Secretaria Municipal de Saúde de Franca

Instituição Barão de Mauá

Escola Municipal de Governo

	Franco da Rocha
	Francisco Morato
	EMEF Dr. Francisco Morato

	Assis
	Araçatuba

Avaré

Mirandópolis

Presidente Bernardes

Presidente Prudente

Taquarituba

Tupi Paulista
	EE Manuel Bento da Cruz

EMEB Maneco Dionízio

EMEI Prof. Hélio Faria

Centro Cultural da FEPASA

Hospital Regional de Presidente Prudente

EMEI Profª Julieta Trindade Evangelista

EMEI Ana Tereza Copetti

	Osasco
	Turma 1 – Sorocaba

Turma 2 - Sorocaba
	Departamento Regional de Saúde

Departamento Regional de Saúde


2.5 A partir da publicação deste Parecer, as seis Unidades do CEFOR só podem instalar classes descentralizadas mediante expressa aprovação prévia da Diretoria de Ensino, responsável pela área de localização da classe pretendida.

São Paulo, 27 de setembro de 2009.

a) Cons. Fernando Leme do Prado
                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Fernando Leme do Prado, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Roque Theóphilo Júnior e Sergio Tiezzi Júnior.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de setembro de 2009.

a) Cons. Hubert Alquéres

  Vice-Presidente no exercício da

                Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de setembro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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